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SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. O Direito fundamental à educação: A 

pesquisa jurídica em destaque. 3. A Inteligência Artificial como instrumento 

científico: notícias positivas ao pesquisador humano. 3. Conclusão.  

 
RESUMO:  Aos que primam por certo rigor acadêmico, a pesquisa 

jurídica pode tornar-se apaixonante, porque serve de ponte para externalizar 

pensamentos tímidos à grandes escritos jurídicos, na medida em que se entende 

que desde que haja cientificidade no planejamento, congruente serão as ideias. 

Apesar disso, o ramo da pesquisa jurídica sofreu impactos nos últimos tempos, 

pois o sujeito que sempre foi destaque, o pesquisador, teve sua participação 

questionada dada a inserção da Inteligência Artificial (IA) neste cenário. Em razão 

disso, esta pesquisa pretende responder: A Inteligência Artificial substituirá por 
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completo o pesquisador jurídico humano, ou esta servirá como instrumento para 

aperfeiçoamento da pesquisa? Por meio do método de abordagem dialético, pois 

fenômenos sociais são enfrentados conjuntamente à sua proximidade com a 

pesquisa juscientífica, esta pesquisa vai se valer dos métodos de procedimentos 

funcionalista-estruturalista, dado que as alterações no mundo científico são 

analisadas paralelamente com as novas proposituras sociais. O tipo de pesquisa é 

qualitativo e a pesquisa é predominantemente bibliográfica. Conclui-se que o uso 

responsável da IA será ferramenta eficaz aos pesquisadores, instrumentalizando 

etapas prévias burocráticas da pesquisa e acelerando os pensamentos criativos.  

PALAVRAS-CHAVE: Ciência Jurídica. Inteligência Artificial. Pesquisa 
Científica. 

 
ABSTRACT: For those who value academic rigor, legal research can be 

captivating, as it serves as a bridge to externalize timid thoughts into great legal 

writings, as it is understood that as long as there is scientific planning, the ideas 

will be congruent. Despite this, the field of legal research has suffered impacts in 

recent times, as the researcher, who has always been a prominent subject, has had 

their role questioned due to the introduction of Artificial Intelligence (AI) into 

this scenario. Therefore, this research aims to answer: Will Artificial Intelligence 

completely replace the human legal researcher, or will it serve as a tool for 

improving research? Using a dialectical approach, as social phenomena are 

addressed alongside their proximity to legal science research, this research will 

utilize functionalist-structuralist procedural methods, given that changes in the 

scientific world are analyzed in parallel with new social propositions. The research 

is qualitative, and the research is predominantly bibliographical. It is concluded 

that AI will serve as an effective tool for researchers, instrumentalizing previous 

bureaucratic stages of research and accelerating creative thinking. 

KEYWORDS:. Legal Science. Artificial Intelligence. Scientific 

Research. 

 
1. INTRODUÇÃO 
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É de conhecimento público que a partir da Constituição da República 

de 1988, o Estado brasileiro passou a reforçar a importância da pesquisa e da 

exploração desta, na medida em que tornou a educação como direito fundamental 

aos brasileiros. Consagrada tal garantia, o texto mais importante do território 

nacional ainda cuidou de apontar as formas como tal direito seria assegurado, 

notoriamente estabelecendo medidas para tanto, assim como principiologia 

própria para seu aperfeiçoamento.  

Ocorre que, nos últimos anos, o Brasil viu-se invadido por uma série 

de tecnologias possíveis (e capazes) de serem utilizadas no espaço científico, e 

pior: instrumentos que colocaram em xeque a presença do pesquisador humano 

neste. Delineando esta pesquisa no eixo jurídico, maiores ainda foram os 

questionamentos, especialmente porque se considerado a Inteligência Artificial 

(IA) como um destes meios, a aceleração por ela proporcionada poderia, não 

apenas apressar os resultados, mas, definitivamente, excluir o cientista humano 

em face da necessidade das respostas urgentes que o campo jurídico exige.  

Através destas preocupações, o recorte metodológico desta pesquisa 

visa responder: A Inteligência Artificial substituirá por completo o pesquisador 

jurídico humano, ou esta servirá como instrumento para aperfeiçoamento da 

pesquisa? Para encontrar resposta, parte-se do método de abordagem dialético, 

pois fenômenos sociais são enfrentados conjuntamente a sua proximidade com a 

pesquisa juscientífica, pontualmente no campo jurídico e as respostas que se 

espera do direito. Será por meio dos métodos de procedimentos funcionalista-

estruturalista que as alterações no mundo científico serão analisadas paralelamente 

a estruturação social contemporânea. O tipo de pesquisa será qualitativo e a 

pesquisa predominantemente bibliográfica. 

Dividido em dois capítulos, a pesquisa que segue o método francês 

pretende, no primeiro, localizar o leitor acerca da fundamentalidade do direito à 

educação, garantido pelo Estado brasileiro, enquanto, no segundo, enfrenta a – 

quase vilã – Inteligência Artificial e sua ingerência no processo científico. 

Entende-se que esta pesquisa contribui ao cenário acadêmico, ao passo que, além 

de pouco enfrentada, pavimenta novas linhas aos que percebem as infinitas 

possibilidades (positivas) existentes neste misterioso mundo novo da tecnologia. 
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2. O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO: A PESQUISA 
JURÍDICA EM DESTAQUE 

 
A Carta constitucional de 1988, estabeleceu como direito social 

fundamental à educação de forma expressa em sua redação, esculpido a partir do 

artigo 6º da mesma tal garantia.3 Mais à frente, o constituinte dedicou o capítulo 

terceiro, especificamente, em sua primeira seção4, para positivar as formas como 

o Estado pretendia assegurar o direito que acabava de guarnecer como 

fundamental, a partir de incentivos (e proteções) a este, apontando, uma série de 

responsabilidades para toda a sociedade, para garantir que, de fato, todos os 

cidadãos que vivem em solo brasileiro, pudessem gozar deste direito. 

Dentre os princípios que estabelecem pontos de partida para o 

desenvolvimento do sujeito brasileiro em território nacional por meio da 

educação, apontou o Estado que a pesquisa seria estrada imprescindível de 

qualquer caminho trilhado, a julgar porque, tal qual como estabeleceu em suas 

próprias linhas, por meio desta se tornaria possível “divulgar o pensamento, a arte 

e o saber”5. Afora as outras passagens de incentivo a pesquisa dentro do texto 

constitucional, em atenção ao recorte desta pesquisa, destaca-se o artigo 207, §2º, 

que além de certificar que a pesquisa científica seria fonte de incentivo constante, 

esta deveria alinhar-se, através das instituições, com a tecnologia6 existente neste 

espaço.  

 
3 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 
Acesso em: 05 jul. 2025. 
4 A partir do art. 205 da Constituição. (BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 05 jul. 
2025.). 
5 Art. 206, inciso II da Constituição. (BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 05 jul. 
2025.). 
6 Passagem igualmente prevista no artigo 213, §2º, quando se dispõe sobre os recursos públicos e tal 
alinhamento. (BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 05 jul. 
2025.). 
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Pois bem. Não impressiona que no mesmo diploma, mas no capítulo 

IV7, o legislador dedique-se as questões que permeiam a ciência, a tecnologia e a 

inovação, pois o artigo abre-alas acaba por prever a dobradinha perfeita. Isto é, a 

reafirmação de que o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 

nacional (e científico) através da pesquisa, propulsando e promovendo 

capacitações científicas para tanto, além de não desatentar do papel tecnológico 

neste espaço, conjugando-o com a inovação que esta proporciona. Em síntese, 

desde a promulgação da Constituição Cidadã, assumiu-se o compromisso de, 

através da pesquisa, garantir a solução de problemas que somente a pesquisa séria 

poderia resolver, arrimado com a capacitação natural que os brasileiros 

desenvolveriam através dos estudos, desde que aptos para tanto. 

É por isso que Marques, ao comentar sobre o entrelaçamento entre a 

ciência e a tecnologia, é enfática ao explicar que a primeira é “a vontade ‘de saber’. 

Enquanto a ‘tecnologia’ seria o concreto, o científico aplicado”8. Percebe-se, 

portanto, que ao interpretar tudo isso de forma concomitante, aproxima-se das 

prerrogativas dispostas pela Constituição brasileira como objetivo pré-ajustado 

pelo Estado, especialmente, quando estabeleceu que a República tinha por 

fundamento garantir o desenvolvimento nacional.9 O desenvolvimento, dentro 

do cenário contemporâneo, indubitavelmente, se dá através da leitura que bem-

acomoda a pesquisa e os novos artefatos para seu suporte. 

Não é à toa que Alves e Fincato10 já alertaram em outra oportunidade 

que  

 
7 Art. 218 da Constituição. (BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 05 jul. 
2025.). 
8 MARQUES, Cláudia Lima. Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.; In CANOTILHO, J.J 
Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira; SARLET, Ingo Wolfgang; STRECK, Lenio Luiz. Comentários 
à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p. 365. 
9 Art. 3º, II. (BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 05 jul. 
2025.). 
10 ALVES, Andressa Munaro; FINCATO, Denise Pires. A Pesquisa Jurídica e a IA: 
(Des)aprenderemos a pensar? Coluna, SOS Pesquisador: Os Desafios Metodológicos do Estudo 
Jurídico. Magis Portal Jurídico. 19/05/2025. Disponível em: https://magis.agej.com.br/a-pesquisa-
juridica-e-a-ia-desaprenderemos-a-pensar/. Acesso em: 13 jul. 2025. 
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Por mais paradoxal que seja, a mesma tecnologia 
que ameaça a participação humana nos processos 
científicos, é a mesma que por ela foi municiada de 
informações (armazenamento de dados e 
abastecimento de materiais) e, por isto, urge a 
apreciação sob outra ótica: se o mesmo 
instrumento, ora tido como potencial vilão, foi 
alimentado por certa figura humana envolvida, por 
que defenestrá-lo? 

Assim sendo, basta reconhecer que a principal habilidade do sujeito 

pesquisador (ser humano) envolvido é a sua capacidade de criar. Ou seja: esta 

expertise de problematizar certa situação que careça de melhores respostas 

cientificas, percorrer caminhos coerentes na análise das respostas e encontrar, 

através da comprovação que apenas a pesquisa séria proporciona, respostas aos 

problemas que se dedicou a responder.  

Comungando tudo isso com a pesquisa jurídica, importante são os 

ensinamentos de Rodrigues e Grubba11, porque no aplicar da reflexão sobre a 

integridade das pesquisas no cenário dos cursos de direito, frisam que além do 

tripé interdisciplinar entre a política, os meios econômicos e a sociedade cultural, 

o campo jurídico é sobremaneira afetado pelos instrumentos tecnológicos. Para 

eles, esse diálogo interdisciplinar, favorece até mesmo a iniciação científica 

daqueles que pretendem começar o caminho na pesquisa jurídica, assim como a 

incrementação de novas competências para elucidação dos conteúdos. 

Considerando que a pesquisa jurídica não tem mistérios12, cristalina é 

a percepção de que todo movimento que aproxima a pesquisa (jurídica) e a 

ciência, especificamente no que toca a inteligência artificial, acaba por ser 

consequência natural do que desde os remotos anos 80 fora estabelecido pela 

Constituição. Em que pese a IA tenha se desenvolvido sobremaneira nos últimos 

 
11 RODRIGUES, Horácio Wanderlei; GRUBBA, Leilane Serratine. Pesquisa jurídica aplicada. 
Florianópolis: Habitus, 2023. p. 29. 
12 Assim bem explicado no livro destas autoras. (FINCATO, Denise Pires; ALVES, Andressa Munaro. 
Pesquisa Jurídica (é realmente!) sem Mistérios: do Projeto de Pesquisa à Banca. 4. ed. Porto 
Alegre: Lex, 2023.). 
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anos, a preocupação em tornar viável a convivência entre humanos, tecnologia e 

a pesquisa não é novidade. À guisa disso, a próxima seção vai se dedicar a refletir 

sobre essa trinca no mundo contemporâneo, ou seja: sobre o mundo onde os 

meios tecnológicos evoluíram nas formas de instrumentalização, mas também que 

igualmente estão, muito próximos da figura humana em suas habilidades 

peculiares.   

 
3.  A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO INSTRUMENTO 
CIENTÍFICO: NOTÍCIAS POSITIVAS AO PESQUISADOR HUMANO 

 
 

Antes de enfrentar os desafios da Inteligência Artificial na pesquisa 

jurídica, importante reavivar as preocupações do estudioso do futuro da educação, 

professor José Moran,13 naturalmente porque, o detectar prejuízos na inclusão de 

IA na educação básica, por si só, já acende o alerta nos demais desdobramentos 

que permeiam tal situação. O estudioso, ao dispor sobre a transformação cultural 

e digital nas escolas, discorre sobre a urgência de políticas públicas que não 

esqueçam que tal instrumento serve como nova metodologia ativa, não podendo 

os profissionais olvidarem-se da necessidade humana neste processo, 

especialmente, enquanto agente criativo. 

A preocupação com a sociedade informacional na tenra idade já é 

positivada através da Lei n° 14.533 de 202314, que institui a política nacional de 

educação digital e fortalece o compromisso com a inovação e a tecnologia na 

educação, prometendo a inclusão digital, a capacitação15 e especialização desta e 

 
13 MORAN, José. Os impactos da transformação digital na educação. Disponível em: 
https://moran.eca.usp.br/wp-
content/uploads/2023/06/impactos_digital_educa%C3%A7%C3%A3o.pdf. Acesso em: 13 jul. 
2025.  
14 BRASIL. Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital 
e altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
9.448, de 14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003. 
Disponível: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14533.htm. Acesso 
em: 19 jul. 2025. 
15 Especialmente através do artigo 1º, §2º, através dos eixos de sua estruturação e objetivos. (BRASIL. 
Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital e altera as 
Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, 
de 14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003. 
Disponível: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14533.htm. Acesso 
em: 19 jul. 2025.). 
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reafirma a necessidade da conexão e as infraestruturas interligadas. É claro que a 

reestruturação dos parâmetros carece do investimento na trabalhabilidade destes, 

a julgar porque o aperfeiçoamento de habilidades exige adaptação dos 

profissionais e desejo pelo novo, todavia, inconteste16 também é que este 

movimento tende a aumentar. 

Ocorre que, durante vasto período, o debate acadêmico cingia-se em 

decidir se a IA seria coautor – acaso fosse utilizada em pesquisas – ou meio 

facilitador desta. Isto é, instrumento que serve como ferramenta para utilização 

na pesquisa. O fato é que tais questionamentos, deram azo a pesquisa (humana) 

que enfrentou tal situação, estabelecendo primeiras linhas sobre o imbróglio, 

suscitando, que toda e qualquer decisão tomada pelos órgãos competentes, 

deveria levar em conta os graus de participação deste instrumento na pesquisa. 

Para Vasconcellos17, seria o quanto ela foi utilizada que deveria estabelecer os 

primeiros passos para decidir se esta tratar-se-ia de autor ou de instrumento. 

A acalorada discussão fez com que os órgãos voltados a pesquisa 

científica se manifestassem e decidisse qual seria o papel da IA nas pesquisas. E o 

comitê de ética na publicação (COPE), decidiu que a mera utilização de 

ferramentas tecnológicas com IA não impõe sua listagem como “autoras” de um 

artigo, sobretudo porque, acaso existam problemas éticos, científicos ou de 

responsabilidades acerca da pesquisa, tal artificio não poderia seria 

responsabilizado como um escritor humano, por exemplo.18 A submissão de 

trabalhos científicos exige idoneidade, e a presença de eventuais conflitos 

acadêmicos só pode ser verificada por aqueles que, assim como possuem direitos, 

possuem deveres e compromisso com o meio científico. 

 
16 Debate enfrentado por uma destas autoras em outra oportunidade: (ALVES, Andressa Munaro. 
Trabalhabilidade na sociedade informacional. Competências digitais na era da informação é 
direito reconhecido no Brasil. Disponível em: https://pensaraeducacao.com.br/trabalhabilidade-na-
sociedade-informacional/. Acesso em: 19 jul. 2025.). 
17 VASCONCELLOS, Vinicius G. Editorial – Inteligência artificial e coautoria de trabalhos 
científicos: discussões sobre utilização de ChatGPT em pesquisa e redação científicas. Revista 
Brasileira de Direito Processual Penal, vol. 9, n. 3, p. 1-11, set./dez. 2023.  
18 COPE. Authorship and IA tools. COPE position. Promoting integrity in scholarly research and 
its publication. Disponível em: https://publicationethics.org/guidance/cope-position/authorship-
and-ai-tools. Acesso em: 13 jul. 2025. 
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Correia19 defende que a discussão não é mais a utilização ou não de tal 

ferramenta, pois isso é uma realidade. O grande embate do mundo daqueles que 

se dedicam a encontrar o rigor científico nas pesquisas, é o agir com ética no 

desenvolvimento desta. Em outras palavras, é reconhecer que a IA serve – e cada 

vez servirá mais –, como ferramenta de pesquisa, pacificando que o fator humano 

será essencial para equilibrar toda essa utilização, vez que ainda será 

imprescindível a participação dos pesquisadores para aferição da idoneidade de 

todo o conteúdo possibilitado pelo mecanismo artificial.  

Levar a sério a trilha que reconhece a IA como ferramenta para as 

pesquisas, é reconhecer que as áreas que se pretende abordar no estudo podem 

ser facilmente concatenadas pelo instrumento célere; valer-se das buscas ativas 

para agremiar o conteúdo que realmente importa para a pesquisa que se realiza; 

aproveitar-se da sofisticação, no sentido de determinação dos pontos chaves que 

serão caçados pelo seu sistema inteligente, para reduzir o tempo improdutivo e 

investir em pesquisas passadas que possam agregar a pesquisa que ora se pretende 

realizar.20 

De bem ver, inclusive, que até mesmo o fantasma das normas da 

ABNT pode ser extirpado com a entrada deste mecanismo, a julgar porque, já 

existem sites21 que realizam a identificação para fins de nota de rodapé dos 

pesquisadores. Nesta linha, a verdade é que o instrumento pode servir como 

acelerador do processo produtivo na escrita acadêmica, eis que a “burocracia” no 

passado existente, talvez tenha se transformado em clics certeiros que  todo o – 

bom - pesquisador saberá realizar.  

Por isso, “não atuemos como os ludistas: não é o caso de defenestrar 

o uso da IA em pesquisas científicas, nem mesmo no campo jurídico. É necessário 

reconhecer que a IA pode servir como ferramenta de pesquisa, facilitadora no 

 
19 CORREIA, Carol. Inteligência artificial e ética na pesquisa. PR-2 discute implicações de 
ferramentas como ChatGPT no mercado de trabalho e na Universidade. Disponível em: 
https://conexao.ufrj.br/2023/06/inteligencia-artificial-e-etica-na-pesquisa/. Acesso em: 13 jul. 2025. 
20 Como exemplo, o presente vídeo possui uma série de possiblidades. (Escrita Mestra. Melhores 
ferramentas de IA para pesquisa em 2025. (19 min) 21 de jan. de 2025. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=7gjTICIteTs. Acesso em: 17 jul. 2025.). 
21 Estas autoras sugerem este site para formatação correta das notas: (Mecanismo Online para 
Referências. MORE. Universidade Federal de Santa Catarina. Disponível em: https://more.ufsc.br/. 
Acesso em: 17 jul. 2025.). 
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filtro de materiais e aceleradora de etapas.”22 Ademais, não seria de todo ruim 

encará-la como um instrumento dinamizador, naturalmente porque, o 

pesquisador além de “ganhar o tempo” da busca facilitada por tal mecanismo, 

poderá, ainda, dar maior espaço para sua criatividade na arte de escrever.  

A IA, portanto, pode contribuir para que a pesquisa jurídica se torne 

cada vez mais sem mistérios e plena de criatividade e resolutividade. 

 

CONCLUSÃO  
 

A pesquisa aqui realizada tinha por grande dilema enfrentar o seguinte 

questionamento: A Inteligência Artificial substituirá por completo o pesquisador 

jurídico humano, ou esta servirá como instrumento para aperfeiçoamento da 

pesquisa? Para responder o mesmo, partiu-se das balizas constitucionais, 

notoriamente fundamentais, para bem compreender de que forma o Estado 

brasileiro tenderia a se posicionar dentro deste novo mundo, para, a posteriori, 

enfrentar o mérito aqui desafiado. 

Assim como o posicionamento dos órgãos competentes voltados a 

pesquisa científica, conclui-se que a utilização da Inteligência Artificial não atuará 

como substituidor da figura humana por completo na redação e realização dos 

artigos, eis que o pensamento criativo e provocativo faz parte daquilo que de mais 

ínsito o humano contribui para as pesquisas. Outrossim, patente que a IA terá (e 

já tem) o condão de facilitar buscas e acelerar etapas prévias burocráticas aos 

pesquisadores, especialmente na concatenação de materiais uteis para a pesquisa.   

Ademais, ainda, afora as questões que giram em torno da criatividade 

puramente humana, deve-se destacar que apesar da IA agremiar materiais, 

necessita-se, ainda, do pré-conhecimento humano da matéria, mormente para 

evitar que os erros de abastecimento no sistema universal de dados, afetam a 

pesquisa ou extingam toda e qualquer possiblidade de propagação do 

conhecimento. A resposta ao questionamento é que novo instrumento de 
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pesquisa surge, pois servirá como ferramenta eficaz aos pesquisadores, 

instrumentalizando etapas prévias administrativas das pesquisas, proporcionando 

maior período para incentivo aos pensamentos criativos.  

Alinhando tudo isso ao cenário juscientífico, entende-se que as 

respostas do direito prévias a positivação das legislações continuarão a ser 

fortificadas pelo cenário acadêmico, sobretudo por aqueles estudos que encaram 

assuntos difíceis e de complexas respostas, pontualmente pelo instrumento eficaz, 

ora também membro do espaço científico.  

Bem-vindo seja, instrumento inteligente, rápido, catalisador e 

incentivador dos pensamentos criativos de humanos, cientistas e escritores!    
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